
ABREU ADVOGADOS

1

DIREITO FINANCEIRO

CONVERSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS AO PORTADOR
(DECRETO-LEI N.º 123/2017, DE 25 DE SETEMBRO)

Na sequência da entrada em vigor da Lei n.º 15/2017, de 3 de Maio, que proíbe 
a emissão de valores mobiliários ao portador e cria um regime transitório 

destinado à conversão, em nominativos, dos valores mobiliários ao portador 
existentes à data da sua entrada em vigor, foi publicado no passado dia 25 de 
Setembro o Decreto-Lei n.º 123/2017, que entrou em vigor no dia seguinte à 
sua publicação, e estabelece as disposições necessárias à implementação da 

referida Lei n.º 15/2017, de 3 de Maio.
 

A Lei n.º 15/2017 estabelece que os emitentes de valores mobiliários ao portador têm um 
prazo de 6  meses para promover a sua conversão em valores mobiliários nominativos, 
prazo este que termina no próximo dia 4 de Novembro de 2017. 

Como forma de agilizar o processo, é concedido ao órgão de administração do emitente 
poderes para deliberar sobre as alterações ao contrato de sociedade e aos demais 
documentos relativos às condições de emissão dos valores mobiliários necessários para a 
conversão dos valores mobiliários. Além disso, as alterações não têm de pagar os custos 
normalmente cobrados pelas conservatórias para registar alterações.

https://www.abreuadvogados.com/xms/files/pdf_off_line/Proibicao_da_emissao_de_Valores_Mobiliarios_ao_Portador___Lei_No_152017__de_3_de_Maio.pdf
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O emitente de valores mobiliários ao portador deverá publicar em local próprio1, durante 
o período transitório, um anúncio informando os seus titulares acerca do processo de 
conversão daqueles valores mobiliários em nominativos, mediante cumprimento de 
determinados requisitos previstos no Decreto-Lei 123/2017, de 25 de Setembro. O referido 
diploma estabelece, igualmente, quais os modos de conversão dos valores mobiliários ao 
portador em nominativos.

Os emitentes de valores mobiliários ao portador têm de anunciar a sua conversão no seu 
site, no Portal do Ministério da Justiça ou no sistema de difusão de informação da Comissão 
do Mercado de Valores Mobiliários.

Se os valores mobiliários estiverem registados num sistema centralizado, o anúncio deve 
indicar a data prevista para a conversão em valores mobiliários nominativos.

Se os valores mobiliários titulados não estiverem registados num sistema centralizado, 
têm de ser apresentados ao emitente ou ao intermediário financeiro por este indicado até 
ao dia 31 de Outubro de 2017 para efeitos de actualização ou substituição.

Os valores mobiliários ao portador registados num sistema centralizado que não sejam 
convertidos em valores mobiliários nominativos até 4 de Novembro de 2017 são convertidos 
automaticamente. A entidade que gere o sistema centralizado tem o dever de os converter 
por sua iniciativa.

Os valores mobiliários ao portador escriturais que estejam registados num único 
intermediário financeiro e não sejam convertidos em valores mobiliários nominativos até 
4 de Novembro de 2017 são convertidos automaticamente. O intermediário financeiro tem 
o dever de os converter por sua iniciativa.

1 No Portal do Ministério da Justiça ou no Sistema de Difusão de Informação da Comissão do Mercado de Valores 
Mobiliários (no caso de se tratarem de emitentes de valores mobiliários admitidos à negociação em mercado 
regulamentado ou em sistema de negociação multilateral ou de emitentes com o capital aberto ao investimento do 
público).
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4100-455 Porto
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porto@abreuadvogados.com

Madeira
Rua Dr. Brito da Câmara, 20
9000-039 Funchal

(+351) 291 209 900
(+351) 291 209 920
madeira@abreuadvogados.com

www.abreuadvogados.com 

A Abreu Advogados compensa  
a sua pegada de carbono e está 
certificada como e)mission neutral.

Para mais informações contacte apdfin@abreuadvogados.com

A Abreu Advogados é uma B Corp.
As empresas B Corp, líderes do movimento global de 
pessoas que usam os “negócios como uma força para  
o bem”, cumprem as mais elevadas normas corporativas 
em matéria de responsabilidade, transparência e 
desempenho social e ambiental e fomentam o poder dos 
negócios para resolver desafios sociais e ambientais.

A Abreu Advogados é a 1ª sociedade
de advogados em Portugal com sistema  
de gestão certificado (ISO 9001).

www.linkedin.com/company/abreu-advogados

www.twitter.com/abreuadvogados

Siga-nos

Os restantes valores mobiliários ao portador que não sejam convertidos até 4 de Novembro 
só podem ser usados para pedir a sua conversão junto do emitente, não podendo ser 
transmitidos e ficando suspenso o direito a participar em distribuição de resultados 
associados a esses valores mobiliários ao portador. Entretanto, os rendimentos desses 
valores mobiliários (dividendos, juros ou outros rendimentos cujo pagamento se encontre 
suspenso) devem ser depositados junto de uma única entidade legalmente habilitada para 
o efeito, sendo posteriormente entregue ao titular dos valores mobiliários aquando da 
conversão.  


